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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 

 

Proposição:            Projeto de Lei nº 115/2023  
 

Autoria:  Deputado Marcelo Cabral 
 

Ementa:  Institui a Política Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica do 

Estado do Roraima (PEAPO) e dá outras providências. 

 

RELATÓRIO  

Aportou nesta Comissão o Projeto de Lei nº 115/2023, de autoria do Nobre Deputado 

Marcelo Cabral, que “Institui a Política Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica do Estado 

do Roraima (PEAPO) e dá outras providências”. 

Ao dar entrada nesta Casa, a matéria foi lida na Sessão Plenária e, logo após, distribuída 

em avulsos para conhecimento dos (as) Nobres Deputados e Deputadas. 

Formalizados os autos do processo legislativo, este (a) Parlamentar foi designado (a) 

para relatar a presente proposição. 

Por fim, nos termos do art. 79-A do Regimento Interno desta Casa de Leis, a proposição 

foi encaminhada à Assessoria Jurídica de Apoio às Comissões para providências. 

É o relatório. 

 

PARECER DO RELATOR 

Trata-se de análise do Projeto de Lei nº 115/2023, de autoria do Nobre Deputado 

Marcelo Cabral, que “Institui a Política Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica do Estado 

do Roraima (PEAPO) e dá outras providências”. 

Oportuna a transcrição parcial das justificativas apresentadas pelo Autor da proposição, 

ao asseverar que “a presente proposição tem como objetivo articular e implementar programas e 

ações indutoras da transição agroecológica, da produção orgânica e de base agroecológica, em 

consonância com Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica, de forma a contribuir 

para o desenvolvimento sustentável, possibilitando à população a melhoria de qualidade de vida por 

meio da oferta e consumo de alimentos saudáveis e do uso sustentável dos recursos naturais”. 
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Atinente ao aspecto formal, verifica-se que o presente projeto encontra amparo na 

Constituição do Estado de Roraima, vez que a Carta Estadual confere ao Autor a competência para 

a propositura de Projeto de Lei e Projeto de Lei Complementar. In verbis: 

Art. 41. A iniciativa das Leis Complementares e Ordinárias cabe a qualquer membro 

ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Presidente do 

Tribunal de Justiça, ao Presidente do Tribunal de Contas, ao Reitor da Universidade 

Estadual, ao Procurador-Geral de Contas, ao Procurador Geral de Justiça, ao Defensor 

Público-Geral e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos no art. 61 da Constituição da 

República e nesta Constituição. 

Constata-se ainda que a matéria está encartada na competência administrativa autônoma 

do Estado membro da federação, vez que o tema não se encontra no rol de competência privativa da 

União, disposta no art. 22, inciso I da CF/88. 

Atinente ao aspecto material, a proposição encontra guarida na Constituição Federal 

de 1988, visto que a proposição visa fomentar a produção de alimentos por meio da agroecologia, 

que consiste na produção de alimentos por meio da integração dos princípios ecológicos e 

sustentáveis, contribuindo com a melhoria quantitativa e qualitativa dos alimentos produzidos no 

Estado de Roraima. 

Sobre o assunto, dispõe o texto da Constituição Federal de 1988. 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios: 

VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar; 

Art. 187. A política agrícola será planejada e executada na forma da lei, com a 

participação efetiva do setor de produção, envolvendo produtores e trabalhadores 

rurais, bem como dos setores de comercialização, de armazenamento e de transportes, 

levando em conta, especialmente: 

IV - a assistência técnica e extensão rural; 

III - o incentivo à pesquisa e à tecnologia; 

1º Incluem-se no planejamento agrícola as atividades agro-industriais, agropecuárias, 

pesqueiras e florestais. 

Destarte, após a análise realizada por esta Comissão, verifica-se que a presente 

proposição está em plena consonância com as normas do nosso ordenamento jurídico.  

Isto posto, opina-se pela aprovação da proposição em análise.  

É o Parecer. 
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VOTO 

Diante o exposto, opinamos pela aprovação do parecer ao Projeto de Lei nº 

115/2023, e conclamamos aos nobres Pares a adoção do Parecer desta Relatoria. 

 

Sala das Sessões, 25 de outubro de 2023. 

 

 

 

Armando Neto  

Relator 
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